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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador José Maranhão

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(8)(9)

Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

Gleisi Hoffmann(PT) PR (61) 3303-6271 2 Delcídio do Amaral(PT)(16) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427

Fátima Bezerra(PT) RN (61) 3303-1777 /
1884 / 1778 / 1682

4 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

5 Zeze Perrella(PDT) MG (61) 3303-2191

Acir Gurgacz(PDT) RO (61) 3303-
3131/3132

6 Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

Benedito de Lira(PP) AL (61) 3303-6148 /
6151

7 Ivo Cassol(PP) RO (61) 3303.6328 /
6329

Wilder Morais(PP)(32) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

8 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303 6083

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT)

Eunício Oliveira(PMDB) CE (61) 3303-6245 1 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Edison Lobão(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2313

2 Omar Aziz(PSD) AM (61) 3303.6581 e
6502

Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590 3 Garibaldi Alves Filho(PMDB)(13) RN (61) 3303-2371 a
2377

Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

4 Waldemir Moka(PMDB) MS (61) 3303-6767 /
6768

Simone Tebet(PMDB) MS (61) 3303-
1128/1421/3016/3
153/4754/4842/48
44/3614

5 Dário Berger(PMDB) SC (61) 3303-5947 a
5951

Valdir Raupp(PMDB)(13) RO (61) 3303-
2252/2253

6 Rose de Freitas(PMDB) ES (61) 3303-1156 e
1158

Jader Barbalho(PMDB)(18)(22) PA (61) 3303.9831,
3303.9832

7 Sérgio Petecão(PSD) AC (61) 3303-6706 a
6713

José Maranhão(PMDB) PB (61) 3303-6485 a
6491 e 6493

8 Raimundo Lira(PMDB)(20) PB (61) 3303.6747

Maioria (PMDB)

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(17)(23) SP (61) 3303-
6063/6064

Ronaldo Caiado(DEM) GO (61) 3303-6439 e
6440

2 Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

Aécio Neves(PSDB)(17)(23) MG (61) 3303-
6049/6050

3 Ataídes Oliveira(PSDB) TO (61) 3303-
2163/2164

José Serra(PSDB)(6)(19)(24) SP (61) 3303-6651 e
6655

4 Ricardo Franco(DEM)(33)(34) SE

Antonio Anastasia(PSDB) MG (61) 3303-5717 5 Davi Alcolumbre(DEM)(7)(31) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM)

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

1 Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726

Roberto Rocha(PSB) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

2 João Capiberibe(PSB)(21)(29) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Randolfe Rodrigues(REDE) AP (61) 3303-6568 3 José Medeiros(PPS) MT (61) 3303-
1146/1148

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

Eduardo Amorim(PSC) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

1 Douglas Cintra(PTB)(27)(28) PE (61) 3303-
6130/6124

Marcelo Crivella(PRB) RJ (61) 3303-
5225/5730

2 Blairo Maggi(PR)(25)(26) MT (61) 3303-6167

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Vicentinho Alves(PR)(30) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

(1) Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados  membros
titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).

(2) Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra, Blairo
Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).

(3) Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa
Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Of. 05/2015-
GLBSD).

(4) Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais,
como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(5) Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-GLPSDB).

3



(6) Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
25/2015-GLPSDB).

(7) Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso Jereissati (Of.
23/2015-GLPSDB).

(8) Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana Amélia membros
suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).

(9) Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz Henrique e José
Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário Berger, Rose de Freitas e
Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).

(10) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).

(11) Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).

(12) Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).

(13) Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi Alves Filho,
que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).

(14) Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias,
Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).

(15) Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy, que deixou
de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).

(16) Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge Viana (Of.
62/2015-GLDBAG).

(17) Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao
Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).

(18) Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.

(19) Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que deixou de
compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).

(20) Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).

(21) Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João Capiberibe,
que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).

(22) Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).

(23) Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira,
que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).

(24) Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio Cunha Lima, que
deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).

(25) Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Blairo Maggi,
que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).

(26) Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Fernando Collor,
que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).

(27) Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Douglas Cintra,
que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).

(28) Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Fernando Collor,
que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).

(29) Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).

(30) Em 30.09.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Elmano Férrer,
que deixa de compor a Comissão (Of. 68/2015-BLUFOR).

(31) Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Wilder Morais,
que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLDEM).

(32) Em 20.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que deixou de compor a Comissão (Of. 8/2015-GLDPP).

(33) Em 11/11/2015, a Senadora Maria do Carmo Alves se afastou dos trabalhos da Casa para assumir o cargo de Secretária Municipal da Família e da Assistência
Social, da Prefeitura de Aracaju/SE (Of. s/n, de 2015).

(34) Em 17.11.2015, o Senador Ricardo Franco foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição à Senadora Maria do Carmo
Alves (Of. 118/2015-GLDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 26 de novembro de 2015
(quinta-feira)

às 10h

PAUTA
41ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Audiência Pública

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2015 às 18:48.
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Pauta da 41ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 26 de Novembro de 2015 2

Audiência Pública
Assunto / Finalidade:

Discutir a segurança pública e a organização das polícias, visando instruir a PEC
nº 102, de 2011, e demais proposições que tramitam em conjunto, quais sejam as PECs
nºs 40, de 2012, e 19, 51 e 73, de 2013.

Convidados:

Sr. José Robalinho Cavalcanti
•  Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República

Sra. Norma Cavalcante
•  Presidenta da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público

Sr. Pedro da Silva Cavalcante
•  Presidente da Federação Nacional dos Policiais Rodoviários Federais

Sr. Jones Borges Leal
•  Presidente da Federação Nacional dos Policias Federais

Sr. Elisandro Lotin de Souza
•  Presidente da Associação Nacional de Praças

Sr. Silvio Benedito Alves,
•  Presidente do Conselho Nacional de Comandantes-Gerais das Polícias
Militares e Corpo de Bombeiros Militares do Brasil

Sr. Marlon Jorge Teza
•  Presidente da Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares
Estaduais e do Distrito Federal

Sr Marcos Leôncio Sousa Ribeiro
•  Presidente da Associação dos Delegados de Polícia Federal

Sr. Carlos Eduardo Benito Jorge
•  Presidente da Associação de Delegados de Polícia do Brasil

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RQJ 34/2015, Senador Randolfe Rodrigues
- RQJ 40/2015, Senadora Gleisi Hoffmann

- PEC 102/2011, Senador Blairo Maggi e outros
- PEC 40/2012, Senador Armando Monteiro e outros
- PEC 19/2013, Senador Vital do Rêgo e outros
- PEC 51/2013, Senador Lindbergh Farias e outros
- PEC 73/2013, Senador Anibal Diniz e outros

Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s):

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2015 às 18:48.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=112262
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Sr. Carlos Jorge da Rocha
•  Presidente da Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis

Sr. Luis Eduardo Soares
•  Doutor especialista em Segurança Pública.

Sr. Oséias Francisco da Silva
•  Presidente da Conferência Nacional das Guardas Municipais do Brasil

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 20/11/2015 às 18:48.
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PARECER Nº       , DE 2013 

 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 102, de 2011, que altera dispositivos 

da Constituição Federal para permitir à União e aos 

Estados a criação de polícia única e dá outras 

providências. 

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, para exame, com base no art. 356 do 

Regimento Interno do Senado Federal, a Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) nº 102, de 2011, em que consta o ilustre Senador Blairo Maggi como 

primeiro signatário, para permitir à União e aos Estados a criação de polícia 

única, e dá outras providências. 

A PEC propõe: a) estabelecimento de piso nacional para os 

agentes de segurança pública, a ser fixado em lei federal, com a previsão de 

constituição de fundo para complementação salarial; b) a faculdade à União, 

aos Estados e ao Distrito Federal da criação de polícia única que venha a 

conjugar as funções de polícia ostensiva e judiciária; c) a criação do Conselho 

Nacional de Polícia, a ser presidido por ministro do Superior Tribunal de 

Justiça e composto por membros do Ministério Público, da Ordem dos 

Advogados do Brasil, da sociedade civil e dos órgãos policiais estaduais, 

distrital e federal; d) a vinculação de receita tributária para as ações de 

segurança pública, nos moldes hoje existentes para a saúde e a educação. 
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A PEC ainda disciplina a criação da polícia única, caso seja 

adotada por qualquer Estado ou pela União no Distrito Federal ou nos 

Territórios. São condições previstas: a natureza civil da polícia; a 

subordinação ao Governador; a atuação ostensiva e a investigação criminal; o 

concurso público para ingresso nas carreiras de delegado, de analista e de 

perito; a garantia de vagas especiais nos concursos para analistas que 

quiserem subir na carreira (e se tornarem delegado ou perito); a paridade 

previdenciária entre ativos e inativos; a previsão de aproveitamento dos 

agentes das polícias militar e civil para a nova polícia; a previsão do cargo de 

Delegado Geral da Polícia, ser exercida alternadamente e temporariamente 

por servidores das polícias civil e militar, até a formação de servidor na nova 

carreira; a garantia de irredutibilidade de salários quando da transposição das 

carreiras; a previsão de que lei federal disporá sobre a organização da nova 

polícia; a previsão de criação de ouvidorias; a possibilidade de que as guardas 

municipais exerçam atividade complementar de policiamento, mediante 

convênio com os Estados; a previsão de que a União possa mobilizar efetivos 

das polícias únicas em casos de decretação de Estado de Defesa, de Sítio, de 

intervenção federal ou por solicitação de qualquer governo federativo. 

Por fim, a PEC revoga o inciso VII do art. 129 da Constituição, 

retirando do Ministério Público a função de exercer o controle externo da 

atividade policial. 

Na justificação da proposta, argumenta-se que o problema da 

segurança pública no Brasil passa pela inadequação de seu modelo. A eficácia 

no combate à criminalidade demandaria uma nova reestruturação do sistema 

nacional de segurança pública. 

Não foram oferecidas emendas perante esta Comissão até o 

momento. 

II – ANÁLISE 

A PEC não ofende cláusulas pétreas (art. 60, § 4º) e observa a 

exigência constitucional quanto à iniciativa (art. 60, I). Não se identificam 

óbices relativos à constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

 
O tema é importante e complexo. O Senado Federal já iniciou 

discussão nesse sentido quando dos trabalhos da Subcomissão de Segurança 
Pública em 2003 e 2004. Na oportunidade, a chamada “PEC 21” do então 
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Senador Tasso Jereissati deu início aos debates, que, infelizmente, não 
frutificaram. Outras discussões associadas também foram feitas nessa 
oportunidade, como a que propunha vincular receitas tributárias para o 
investimento em segurança pública, com propostas de Renan Calheiros e 
também de Tasso Jereissati.  

A polícia única é uma proposta provocadora e ao mesmo tempo 
necessária. O Brasil convive com o modelo bipartido desde o século XIX, o 
qual, nos dias de hoje, tem recebido mais críticas do que elogios. A formação 
única dos policiais é medida premente. O Brasil necessita de policiais com um 
pensamento uniforme de sociedade e de segurança pública, de valores 
democráticos e de direitos fundamentais, e que sejam efetivamente colegas de 
trabalho, e não concorrentes de espaços de poder. A sociedade ganharia. 

A vinculação das receitas tributárias para o investimento em 
segurança pública é tema espinhoso mas não menos fundamental. Os governos 
reclamam que ficariam engessados para investir em outras áreas, mas tal 
medida estimularia o desenvolvimento de gestões mais eficientes.  

A PEC nº 102 propõe uma pequena revolução no sistema de 
segurança pública do País. É uma retomada importante do debate, que precisa 
ser travado. Ela recoloca o problema da estrutura da segurança pública 
brasileira novamente sob os holofotes da sociedade. 

Não obstante, alguns ajustes são necessários no texto. A PEC entra 
em minúcias que melhor seriam endereçadas por lei ordinária. A revogação da 
função do Ministério Público de exercer o controle externo da atividade 
policial é proposta que não encontra amparo na sociedade e já foi indiretamente 
afastada pela Câmara dos Deputados quando rejeitou a chamada “PEC 37” no 
dia 25 de junho de 2013. Por decorrência lógica, fica prejudicada a proposta do 
Conselho Nacional de Polícia trazida pela presente PEC. Somos a favor da 
proposta geral, na forma das emendas propostas ao final. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação da PEC nº 102, de 

2011, com o oferecimento das seguintes emendas: 
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EMENDA Nº       - CCJ 
 

Suprima-se o §11 do art. 144, de que trata o art. 1º, assim como 

os arts. 4º a 10 da PEC nº 102, de 2011. 

 
 

EMENDA Nº       - CCJ 
 

Dê-se ao art. 3º da PEC nº 102, de 2011, a seguinte redação: 

 

 
“Art. 3º.  A opção pelo modelo de que trata o § 10 do art. 144 da 

Constituição Federal deverá observar as normas gerais estabelecidas 

em lei complementar.” 

 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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